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“Umaempresaéticaé umaempre-
sa cujos colaboradores, em geral, e
os dirigentes, em particular, têm a
preocupaçãodecumprirregrasnos
domínios em que isso é importan-
te. Tem de haver vontade de cum-
prir, porque podemexistirnormas
e não serem cumpridas. Por outro
lado, implica a adaptação das nor-
mas aos desafios que vão surgindo,
porque uma época de guerra não é
igual a uma época de paz” defende

João Salgueiro. Acentuaque, “nes-
te momento, uma empresa ética
tem desafios para além daqueles
que tinhahá10 anos”.

SegundoJoãoSalgueiro,asboas
práticas éticas não podem ser me-
ramente formais: “tem código de
ética? Tem. Há um responsável?
Há. Faz um relatório trimestral?
Faz. Publica-se o relatório anual?
Sim.Sãobonsprocedimentos,mas
é importante verificar se os proce-
dimentossebaseiamnumarealida-
de ou são uma forma de transfor-
maremrealidade”.Acrescentaque
“oscódigoseasnormassãobalizas,
mapas. Apessoa tem de estudar o
mapaantes de ir paraestrada, mas
depois tem de estarmuito atento à
condução, à rapidez nos reflexos,
temdesabermotivaraspessoas,se
for uma excursão, depois há os pe-
ríodos de tensão. Os códigos de éti-
casãoúteisparaaspessoassaberem
as regras. Mas o teste da liderança
não é este. O código de ética é uma

condição básicamas não é adecisi-
va.Otesteéagestão”.Aideiaessen-
cial é fazerdaempresaumacomu-
nidadee,comodiz,“nãoficarnofor-
malismodeactividadesmaisoume-
nos úteis que se vestem sob a capa
da responsabilidade social”. Além
disso, um gestorpode fazer“coisas
fantásticas numa empresa, mas se
nãofizeroessencial,asituaçãoaca-
ba por ser insustentável” sustenta
JoãoSalgueiro.Porquedizoecono-
mista, “o fundamental para uma
empresaser sustentável é sobrevi-
ver”.

Avaliação das decisões precisa-se 
Apráticade economistae asuade-
voção à causa pública levam-no a
olhar a dimensão ética através da
observação do funcionamento da
economia. E esta não funciona em
Portugal como em outros países.
Refere que “as regras de responsa-
bilidade social e de consciência ju-
rídica são totalmente respeitáveis

numpaísemqueháconcorrênciae
dinamismoempresarial,porquees-
tas obrigam as empresas a ter cer-
tos comportamentos em relação
aosclienteseaterrigornagestãofi-
nanceirae económica, tecnológica
ederecursoshumanos”.EmPortu-
galaeconomianãofuncionaassim:
“anossaeconomianossectoresex-
portadores temos desafios dacon-
corrência internacional e, neste
caso, está preenchida a questão da
concorrência. Muitas das grandes
empresasqueestãovoltadasparao
mercadointernonãoestãosujeitas
às regras daconcorrência”.

Háduas ideias forçanaconcep-
ção de João Salgueiro de economia
éticaequesãoaavaliaçãodeinves-
timentos,comoformadeusoracio-
nal dos recursos, e a noção de res-
ponsabilidade social em sentido
amplo.ParaJoãoSalgueiro“nãose
devia fazer novos investimentos
semse avaliarse vale apena. Tanto
oEstadocomoasempresastêmfei-

tos investimentos absurdos e esta-
mos com problemas porcausadis-
so”. Acrescentando que “há uma
práticaquedeviaserexigidaequeé
umaavaliaçãodebenefícios/custos
antesedepoisdequalquerdecisão,
masnemnosectorprivadonemno
público se faz”.

NaresponsabilidadesocialJoão
Salgueiroinclui,porexemplo,acrí-
tica que a classe empresarial devia
terfeitoàspolíticaspúblicasqueen-
dividaramoPaís.“Édifícilentender
queasassociaçõesempresariais,ao
longo destes últimos 10 anos, não
tenhamestadopreocupadascomo
endividamento. Pelo contrário,
queriam mais obras públicas, sub-
sídiosàsempresas.Houvesectores
inteirosqueforamaguentadoscom
subsídios”.JoãoSalgueirotambém
consideraqueoexcessivoendivida-
mento de umaempresanão é uma
boapráticadeontológica:“aempre-
satemde sereficaz, e de terumho-
rizonte temporallongo”.
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“Portugal precisa de mais concorrência”

Para João Salgueiro,
as normas não
são imutáveis
e os desafios de uma
empresa ética
são hoje maiores
do que no passado
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João Salgueiro, 79 anos, é licenciado
em Economia pelo Instituto Superior
de Ciências Económicas e Financei-
ras. Iniciou a sua carreira no Banco
de Fomento Nacional, foi director do
Departamento Central de Planea-
mento, presidente da Junta de Inves-
tigação Científica e Tecnológica, vice-
governador do Banco de Portugal,
presidente dos Banco de Fomento
Nacional, da CGD e da Associação
Portuguesa de Bancos. Entre 1969
e 1971 foi subsecretário de Estado do
Planeamento, e ministro das Finan-
ças entre 1981-1983. É membro do
Conselho Económico e Social, mem-
bro do conselho geral da Universi-
dade do Minho, vogal do Fundo de
Garantia de Depósitos, e regente do
Seminário de Economia Europeia,
da Faculdade de Economia da
Universidade Nova de Lisboa.

UMA CARREIRA NA BANCA,
PASSAGENS PELA GOVERNAÇÃO


